
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998549 - MT (2025/0142168-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : BRUNA ALBUQUERQUE STOCCO (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS
CORPUS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a
ordem de habeas corpus, em razão de prisão preventiva decretada por suposta
prática dos crimes de organização criminosa, extorsão e lavagem de dinheiro.
2. A defesa alegou constrangimento ilegal, ausência de fundamentação idônea
para a prisão preventiva, e a possibilidade de substituição por prisão
domiciliar, considerando a maternidade da paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que
justifique a superação da Súmula 691 do STF, que impede o conhecimento de
habeas corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus.
4. Outra questão é a análise da contemporaneidade dos motivos que ensejaram
a prisão preventiva e a possibilidade de substituição por prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão de origem não se revela teratológica, pois a prisão preventiva está
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e no risco de
reiteração delitiva.
6. A gravidade concreta do delito e o modus operandi empregado justificam a
manutenção da prisão preventiva, não havendo flagrante ilegalidade.
7. A substituição da prisão preventiva por domiciliar é vedada, pois a paciente
é acusada de crime cometido com violência ou grave ameaça, conforme art.
318-A, I, do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Não se admite habeas corpus contra decisão que
indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A gravidade concreta do delito e o risco de reiteração delitiva
justificam a manutenção da prisão preventiva. 3. A substituição da prisão
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preventiva por domiciliar é vedada em casos de crimes cometidos com violência
ou grave ameaça".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A, I.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HC 778.187Jurisprudência relevante citada: 
/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022;
STJ, AgRg no HC 763.329/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
27.9.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS
CORPUS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a
ordem de habeas corpus, em razão de prisão preventiva decretada por suposta
prática dos crimes de organização criminosa, extorsão e lavagem de dinheiro.

2. A defesa alegou constrangimento ilegal, ausência de fundamentação idônea
para a prisão preventiva, e a possibilidade de substituição por prisão
domiciliar, considerando a maternidade da paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que
justifique a superação da Súmula 691 do STF, que impede o conhecimento de
habeas corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus.

4. Outra questão é a análise da contemporaneidade dos motivos que ensejaram
a prisão preventiva e a possibilidade de substituição por prisão domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão de origem não se revela teratológica, pois a prisão preventiva está
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e no risco de
reiteração delitiva.
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6. A gravidade concreta do delito e o modus operandi empregado justificam a
manutenção da prisão preventiva, não havendo flagrante ilegalidade.

7. A substituição da prisão preventiva por domiciliar é vedada, pois a paciente
é acusada de crime cometido com violência ou grave ameaça, conforme art.
318-A, I, do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Não se admite habeas corpus contra decisão que
indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A gravidade concreta do delito e o risco de reiteração delitiva
justificam a manutenção da prisão preventiva. 3. A substituição da prisão
preventiva por domiciliar é vedada em casos de crimes cometidos com violência
ou grave ameaça".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A, I.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HC 778.187Jurisprudência relevante citada: 
/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022;
STJ, AgRg no HC 763.329/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
27.9.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por   BRUNA
ALBUQUERQUE STOCCO contra decisão do Ministro Presidente, em que
indeferiu liminarmente a ordem de Habeas Corpus.

Consta nos autos que a agravante teve prisão preventiva decretada
em  decorrência  de suposta prática dos crimes de organização criminosa,
extorsão e lavagem de dinheiro.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal
de origem, que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou   a
ocorrência de constrangimento ilegal, porquanto a segregação processual do
paciente encontra-se despida de fundamentação idônea e que não estão
presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312
do CPP. Afirmou que foi desconsiderado o disposto no art. 282, § 6º do CPP,
tendo em vista que deixaram de ser explicitados os motivos que levaram à não
aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, as quais se revelam
adequadas e suficientes para o caso concreto. Discorreu que é cabível a
substituição da prisão preventiva por domiciliar, tendo em vista que a paciente
é mãe de criança que depende de seus cuidados. Disse  que está ausente a
contemporaneidade dos motivos ensejadores da custódia cautelar.
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Na decisão (fls. 3096-3099), foi indeferida liminarmente a ordem de
habeas corpus.

Nas presentes razões, sustenta-se (fls. 3103-3108) os mesmos
argumentos da impetração. 

Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido
ao Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.

Sem Contrarrazões do Ministério Público Federal e Estadual.
É o relatório

VOTO

A súplica não merece prosperar.
, constatou-se  que a pretensão não pode ser acolhida porAb initio

esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem,
que ainda não julgou o mérito do writ originário. Aplica-se à hipótese o
enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal
Superior, indefere a liminar.

 
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem
compreensão firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a
não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. [...] 3. [...]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade
e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso
concreto, de modo a evitar retardo injustificado na prestação
jurisdicional. 5. [...] 6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a
superação da Súmula 691 do STF. 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO
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DESPROVIDO. 1. Em regra, não se admite habeas corpus contra
decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer razoabilidade
(por forçar o pronunciamento adiantado da Instância Superior e
suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que
justifique a reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a
petição inicial. 2. [...] 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
27.9.2022.)

 
 

, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que seIn casu
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em
uma análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por
base a necessidade de garantia da ordem pública, em razão de a paciente ser,
em tese, integrante de organização criminosa (fls. 12/14), bem como o risco de
reiteração delitiva pela paciente em razão de seus antecedentes criminais (fl.
12) e, ainda, a conveniência da instrução criminal em razão do uso de
mecanismos pelos representados para dificultar o rastreamento de suas
condutas e dissimular a origem dos valores ilícitos, como utilização de contas
bancárias de terceiros, perfis falsos em redes sociais e múltiplos números de
telefone para frustrar a investigação, de maneira que liberdade representa um
perigo real à produção probatória e, por fim, a gravidade do crime, tendo em
vista o modus operandi empregado na prática do delito, em especial porque
houve diversos contatos com a vítima pelos mais diversos canais, com o intuito
de obter quantias vultosas de dinheiro, mediante a ameaça de divulgação de
fotos íntimas conseguidas após ludibria-la com promessas de cunho
sentimental, a qual temendo a sua exposição pública, bem como a de sua
família, passou a efetuar os pagamentos solicitados, cujos quais foram
realizados em várias contas bancárias (fls. 12/13).

Referente à tese de que deve haver a substituição da segregação
cautelar pela prisão domiciliar, não há teratologia, pois a paciente é acusada
da prática, em tese, de crime cometido com violência ou grave ameaça
(extorsão - fl. 16), situação em que é vedada legalmente a concessão do
benefício de prisão domiciliar (art. 318-A, I, do CPP), além de integrar, em tese,
organização criminosa (fl. 14), situação excepcional passível de afastar o
benefício da prisão domiciliar, segundo alguns precedentes do STJ.

Conforme já consignado, em relação à contemporaneidade dos
motivos que ensejaram a prisão, não há flagrante ilegalidade, pois, segundo
julgados do STJ, seu exame leva em conta não apenas o tempo entre os fatos e
a segregação processual, mas também a necessidade e a presença dos
requisitos da prisão no momento da sua decretação, sendo que a gravidade
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concreta do delito impede o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo
decurso do tempo (AgRg no RHC n. 169.803/ES, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 22.2.2023; AgRg no HC n. 707.562/SP, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 11.3.2022; AgRg no HC n. 789.691
/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
13.2.2023; AgRg no HC n. 775.563/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJe de 12.12.2022; HC n. 741.498/RS, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 29.6.2022).

Ainda sobre o tema, conforme também julgados desta Corte Superior,
“a própria natureza do delito de integrar organização criminosa, que configura
crime permanente, além do inerente risco de reiteração delitiva, reforça a
contemporaneidade do decreto prisional" (AgRg no HC n. 636.793/MS, Rel.
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 15.4.2021). Ainda, nesse
sentido: HC n. 496.533/DF, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, DJe de 18.6.2019; AgRg no HC n. 759.520/SC, Rel. Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de 2.12.2022; AgRg no RHC n. 179.929 /ES, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 998.549 / MT
Número Registro: 2025/0142168-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10099912920258110000 10213801620248110042

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINÍCIUS NUNES BONIATTI
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : BRUNA ALBUQUERQUE STOCCO (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNA ALBUQUERQUE STOCCO (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS NUNES BONIATTI - RS097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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